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PORTUGUÊS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

TIPOS TEXTUAIS
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 
um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS DE SINTAXE

As figuras de sintaxe também são chamadas de figuras de 
construção. Têm a função de enfatizar a aspecto sintático da 
linguagem, o que provoca mudanças na estrutura natural da 
oração, como, por exemplo, repetição, inversão, omissão de termos 
ou repetição.

As figuras de sintaxe são:

Pleonasmo
Pleonasmo, ou redundância. É caracterizado pelo uso 

excessivo de palavras ao se passar uma mensagem, ocorrendo, por 
consequência, a repetição de ideias. 

Exemplos de pleonasmo:
– Morrer de morte morrida.
– Arregaçou as mangas e encarou de frente a situação. (“Encarar 

de frente” é uma redundância).

Anáfora
O uso da anáfora é muito comum na poesia. É caracterizada 

pela repetição de uma ou mais palavras no início de orações, 
períodos ou versos.

Exemplo de anáfora:
– “Era uma estrela tão alta!/ Era uma estrela tão fria!/ Era uma 

estrela sozinha/ Luzindo no fim do dia”. - Manuel Bandeira. (Era 
uma estrela tão alta, fria, sozinha luzindo no fim do dia).

Anacoluto
O anacoluto é comumente utilizado na linguagem falada. Seu 

uso provoca uma interrupção na frase, que antecipa e enfatiza um 
termo que se desliga do resto da oração.
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Exemplo de anacoluto:
– Boletos, como dinheiro para os pagar?
Elipse
A elipse é muito utilizada na linguagem falada. Tem como 

característica a omissão de um termo da oração, que acaba ficando 
subentendido, mas sem prejudicar a compreensão do conteúdo da 
oração. 

Exemplo de elipse do sujeito:
– São bagunceiros, mas acredito que meus alunos serão 

aprovados.

Zeugma
O que caracteriza o zeugma é a omissão de termos da oração 

já mencionados anteriormente, sem prejudicar o entendimento da 
mensagem.

Exemplo de zeugma:
– Meu filho cursou matemática; minha filha, filosofia.

Assíndeto
As características do assíndeto são a ausência de conectores 

e conjunções que ligam orações e palavras, sendo a omissão da 
conjunção coordenativa e a mais notória.

Exemplo de assíndeto:
– Eu queria conhecer o mundo, viajar por todos os países, 

Áustria, França, Japão, Angola, Nova Zelândia, expandir os meus 
horizontes.

Polissíndeto
O que caracteriza o polissíndeto é a repetição de conectores e 

conjunções que ligam palavras e orações. A repetição da conjunção 
coordenativa e é a mais notória.

Exemplo de polissíndeto:
– Eu queria conhecer o mundo e viajar por todos os países: 

Áustria e França e Japão e Angola e Nova Zelândia e expandir os 
meus horizontes.

Anástrofe
A anástrofe também é conhecida como inversão. Seu uso 

provoca uma leve inversão da ordem normal das palavras numa 
frase, ocorrendo maioritariamente a antecipação de um termo.

Exemplo de anástrofe:
– Para todos meus netos comprei guloseimas.

Hipérbato
Provoca uma inversão brusca da ordem normal das palavras em 

uma frase, ocorrendo intercalação de elementos de outro sintagma.

Exemplo de hipérbato:
– Estudavam português meus sobrinhos na sala.

Sínquise
Seu uso causa uma inversão total e violenta da ordem normal 

das palavras numa frase, causando o comprometimento da 
compreensão da mensagem, que se torna desconstruída.

Exemplo de sínquise:
– A prova ela estudar para tentou ontem.

Hipálage
Está referida à atribuição de uma característica de um ser ou 

objeto que está relacionado ou próximo. 

Exemplo de hipálage:
– “Uma alvura de saia moveu-se no escuro.” (Eça de Queirós)

Silepse
No uso da silepse há uma concordância ideológica e não uma 

concordância gramatical. A concordância é estabelecida com a ideia 
que se pretende transmitir com termos subentendidos, não com as 
palavras que compõem a frase.

Exemplo de silepse:
– “Dizem que os cariocas somos poucos dados aos jardins 

públicos.” (Machado de Assis)

FIGURAS DE LINGUAGEM

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
1São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos com-

parativos, com utilização de verbo de ligação explícito na frase. Con-
siste em usar uma palavra referente a algo no lugar da característica 
propriamente dita, depreendendo uma relação de semelhança que 
pode ser compreendida por conta da flexibilidade da linguagem.

Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de ou-

tra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. Se a 
metáfora surpreende pela originalidade da associação de ideias, o 
mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a atenção 
por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado um termo 
já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da xícara.

Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se emprega 
uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que nem.

Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Legião 
Urbana)

1  https://bit.ly/37nLTfx
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NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. 
PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE ARMAZENA-

MENTO PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)1.

Backups são extremamente importantes, pois permitem2:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de ba-
ckup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramen-
tas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, 
DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) 
ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha de-
pende do programa de backup que está sendo usado e de ques-
tões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. 
Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemen-
te modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes que devam perdurar.

• Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que te-
nham importância para você devem ser copiados. Arquivos de pro-
gramas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam ser 
copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar es-
paço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Muitos 
programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios reco-
mendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias listas.

• Com que periodicidade realizar: depende da frequência com 
que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-
mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que 
aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

Tipos de backup
• Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.
1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
2 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

• Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e al-
terados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 
ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e 
ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de backup. 
Ele marca os arquivos copiados.

• Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incre-
mental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em 
diferentes programas de backup. Juntos, um backup completo e 
um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, 
alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para o incre-
mental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em 
relação ao último backup completo. Ele é mais seguro na manipula-
ção de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

• Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja 
ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia a 
dia e que raramente são alterados.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMEN-
TOS DO AMBIENTE WINDOWS. WINDOWS 10: OPE-

RAÇÕES COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, 
ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E AR-

QUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; MO-
VIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS 
DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, RENOMEAÇÃO 

E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURA-
ÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, 
CORES, FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUN-

DO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

Windows 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

Windows 11
O Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft e anunciado em 

24 de junho de 2021, tendo sido lançado em foi em 5 de outubro 
de 2021.

Nele temos novos recursos e novas tecnologias e uma atuali-
zação gratuita para usuários que já possuem o Windows 10 devida-
mente registrado.

Mudanças Visuais
— Nova barra de tarefas centralizada, é possível descentralizar 

esta barra se desejado;
— As janelas são arredondadas;
— Restruturação do menu iniciar;
— O Windows 11 possui vários Widgets (tipo de atalho para um 

determinado aplicativo que oferece valor ao usuário: informações 
sobre a temperatura, mapas, etc.)

— Introdução da tecnologia DirectStorage: Esta tecnologia pro-
mete o carregamento mais rápido, aproveitando a tecnologia SSD;

— Possibilidade da Instalação de aplicativos de celulares;
— O sistema permite a criação de várias áreas de trabalho.

Requerimentos para o Windows 11
Veremos aqui os requisitos mínimos do sistema para instalar 

o Windows 11 em um Computador. Se você não tiver certeza se o 
computador atende a esses requisitos, pode verificar com o OEM 
(fabricante original do equipamento) do computador.



205

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO MUNICÍPIO

A organização municipal é um conjunto de normas e 
instituições que regulam a gestão pública e a administração local 
de um município. Ela é fundamental para garantir a efetividade da 
autonomia municipal e para promover o desenvolvimento local de 
forma sustentável e equilibrada.

A organização municipal é composta por diversos elementos, 
como a estrutura administrativa, o planejamento urbano, o 
orçamento municipal, as políticas públicas e os mecanismos de 
participação popular. Cada um desses elementos contribui para a 
gestão eficiente e democrática do município, permitindo que os 
recursos e as ações públicas sejam direcionados para atender às 
necessidades da população.

A estrutura administrativa é responsável pela organização 
e pelo funcionamento da máquina pública municipal, incluindo 
as secretarias, os órgãos de controle interno e externo, e os 
conselhos municipais. É importante que a estrutura administrativa 
seja organizada de forma eficiente e transparente, garantindo a 
prestação de serviços públicos de qualidade e a aplicação correta 
dos recursos públicos.

O planejamento urbano é um elemento fundamental da 
organização municipal, pois é responsável por direcionar o 
crescimento e o desenvolvimento da cidade. Ele deve ser elaborado 
de forma participativa e integrada, considerando as necessidades 
e as demandas da população, e promovendo a inclusão social, a 
sustentabilidade ambiental e a qualidade de vida.

O orçamento municipal é a principal ferramenta de gestão 
financeira do município, permitindo que os recursos públicos sejam 
aplicados de forma eficiente e transparente. Ele deve ser elaborado 
de forma participativa, considerando as prioridades e as demandas 
da população, e deve ser fiscalizado pelos órgãos de controle 
interno e externo.

As políticas públicas são responsáveis por direcionar as 
ações e os recursos do município para atender às necessidades 
da população. Elas devem ser elaboradas de forma participativa, 
considerando as demandas e as características locais, e devem ser 
executadas de forma eficiente e transparente.

Por fim, os mecanismos de participação popular são 
fundamentais para garantir a efetividade da organização municipal 
e para promover a democracia participativa. Eles permitem que a 
população participe ativamente do processo de tomada de decisões, 
fiscalize a gestão pública e contribua para o desenvolvimento local.

Em resumo, a organização municipal é fundamental para 
garantir a efetividade da autonomia municipal e para promover o 
desenvolvimento local de forma sustentável e equilibrada. Ela é 
composta por diversos elementos interdependentes, que devem 
ser elaborados de forma participativa e integrada, garantindo 
a eficiência, a transparência e a democracia na gestão pública 
municipal.

Competências do ente municipal, administração direta e indi-
reta, conselhos participativos e subprefeituras

Competências do ente Municipal
A Administração Direta1 é composta pelos órgãos diretamente 

ligados aos entes da federação: União, estados, Distrito Federal 
e municípios. A administração indireta é feita por órgãos 
descentralizados e autônomos, mas sujeitos ao controle do 
Estado.Nível municipal: Prefeitura e suas secretarias, Câmara dos 
Vereadores e o procurador do município.

A administração indireta é o conjunto de órgãos que 
prestam serviços públicos e estão vinculados a uma entidade da 
administração direta, mas possuem personalidade jurídica própria, 
isto é, têm CNPJ próprio.

A Administração direta consiste no ente político que, por 
determinação constitucional, é o titular da função administrativa. 
A Administração direta compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.

As pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) são integrantes do pacto federativo e investidas na 
titularidade dos poderes estatais por decisão da Nação. A existência 
desses sujeitos deriva de uma escolha política do povo brasileiro.

Justamente por isso, as pessoas políticas não podem ser 
suprimidas – ainda que seja possível a criação e extinção de Estados 
e Municípios (art. 18, §§3.º e 4.º, da CF/1988). A Constituição 
não identifica quais são os Estados e os Municípios, mas seria 
inconstitucional que uma lei determinasse a extinção de todos os 
Estados e Municípios, eliminando a ordem federativa.

A Constituição Federal também atribui competências e 
poderes, inclusive de natureza administrativa, aos entes políticos.

Administração indireta
No nível constitucional, todas as funções de administração 

pública estatal são atribuídas aos entes políticos. Mas a Constituição 
permite que a lei infraconstitucional atribua a outros sujeitos 
uma parcela das competências administrativas de titularidade de 
determinado ente. Essas outras pessoas jurídicas não são entes 
políticos, nem titulares de poderes atribuídos diretamente pela 
Constituição. Utiliza-se a expressão “Administração indireta” 
para referir-se a essas pessoas meramente administrativas. Essas 
entidades recebem as suas competências de modo indireto, por 
uma escolha formalizada em lei das pessoas políticas a quem tais 
competências haviam sido originalmente atribuídas.

As municipalidades também possuem uma Lei Orgânica do 
Município, votada pelo Conselho Municipal, e o direito de escolher 
suas políticas públicas. A Constituição federal estabelece como 
competências dos municípios, entre outras, as seguintes:

– Instituir e coletar os impostos de sua competência e aplicar 
a renda;

1  Filho, Marçal J. Curso de Direito Administrativo. (14th edição). Gru-
po GEN, 2023.
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– Organizar e fornecer, diretamente ou sob regime de concessão 
os serviços públicos de interesse local, incluindo o transporte 
coletivo;

– Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação de crianças, de ensino elementar, 
de saúde e de assistência social;

– Promover a proteção do patrimônio histórico e cultural local.

As competências refletem um processo de descentralização de 
políticas sociais, sobretudo dentro da área de educação, da saúde e 
da assistência social. Da mesma forma se teve, em 1988, uma forte 
descentralização de recursos provindos de impostos federais e dos 
estados e um aumento da capacidade de coletar os impostos pelas 
municipalidades.

As competências dos estados são residuais, o que significa que 
elas são responsáveis por tudo que não é de responsabilidade do 
município ou da União.

Assim, tudo o que for dos estritos interesses do Município é de 
sua competência. Aquilo que ultrapassar os limites dos interesses de 
um Município, mas não for além dos interesses do Estado-membro 
em que ele se situa, é da titularidade do Estado-membro. Aquilo 
que ultrapassar os limites dos interesses do Estado-membro é de 
titularidade da União. Ressalvam-se, no entanto, regras específicas 
contidas na Constituição.

O art. 30, V, da CF/1988 reconhece a competência do Município 
sobre os diversos serviços públicos de interesse local, aludindo 
explicitamente ao transporte coletivo.

Em outros casos, a Constituição define a competência 
legislativa, em termos privativos ou cumulativos. Veja-se que 
cada ente federativo é titular da competência para se auto-
organizar, o que pressupõe a competência para produção legislativa 
correspondente. Isso significa vedação a influências provenientes 
de outras órbitas federativas, ressalvadas exceções previstas 
na própria Constituição. Por exemplo, o art. 30, IV, estabelece 
que incumbe ao Município “criar, organizar e suprimir distritos, 
observada a legislação estadual”. Se não houvesse a ressalva final, 
seria descabido o Estado inferir sobre esse tema, já que pertinente 
à organização municipal.

Cada ente é titular da competência para legislar sobre seus 
próprios bens, interesses e serviços.

A Administração direta consiste no ente político que, por 
determinação constitucional, é o titular da função administrativa. 
A Administração direta compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.

As pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) são integrantes do pacto federativo e investidas na 
titularidade dos poderes estatais por decisão da Nação. A existência 
desses sujeitos deriva de uma escolha política do povo brasileiro.

Justamente por isso, as pessoas políticas não podem ser 
suprimidas – ainda que seja possível a criação e extinção de Estados 
e Municípios (art. 18, §§3.º e 4.º, da CF/1988). A Constituição 
não identifica quais são os Estados e os Municípios, mas seria 
inconstitucional que uma lei determinasse a extinção de todos os 
Estados e Municípios, eliminando a ordem federativa.

A Constituição Federal também atribui competências e 
poderes, inclusive de natureza administrativa, aos entes políticos.

Subprefeituras
São divisões administrativas de alguns Municípios, tais como 

São Paulo e Rio de Janeiro. A autoridade máxima do Poder Executivo 
em uma subprefeitura é o subprefeito, que normalmente é indicado 
diretamente pelo Prefeito do Município.

A descentralização das atividades para as Subprefeituras, é 
exercida uma administração direta, com maior autonomia, mais 
eficiência, participação popular e desenvolvimento local, com a 
missão de consolidar os instrumentos de democratização do Poder 
Público com o Orçamento Participativo e fortalecer a democratização 
da gestão pública e a participação no âmbito regional.

As Subprefeituras têm o papel de receber pedidos e reclamações 
da população, solucionar os problemas apontados; preocupam-se 
com a educação, saúde e cultura de cada região, tentando sempre 
promover atividades para a população.

As subprefeituras também cuidam da manutenção do sistema 
viário, da rede de drenagem, limpeza urbana, vigilância sanitária e 
epidemiológica, entre outros papéis.

A Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, é 
exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local, respeitada a 
legislação vigente e observadas as prioridades estabelecidas pelo 
Poder Executivo Municipal.

As Subprefeituras, órgãos da Administração Direta, serão 
instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetros e indicadores 
socioeconômicos. 

Podemos citar como atribuições das Subprefeituras, respeitados 
os limites de seu território administrativo e as atribuições dos 
órgãos do nível central:

– Constituir-se em instância regional de administração direta 
com âmbito intersetorial e territorial;

– Instituir mecanismos que democratizem a gestão pública e 
fortalecer as formas participativas que existam em âmbito regional;

– Planejar, controlar e executar os sistemas locais, obedecidas 
as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância central da 
administração;

– Coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital ou 
equivalente, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano 
Estratégico da Cidade;

– Compor com Subprefeituras vizinhas, instâncias intermediárias 
de planejamento e gestão, nos casos em que o tema, ou o serviço 
em causa, exijam tratamento para além dos limites territoriais de 
uma Subprefeitura;

– Estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 
gestão com as Subprefeituras e Municípios limítrofes a partir das 
diretrizes governamentais para a política municipal de relações 
metropolitanas;

– Atuar como indutoras do desenvolvimento local, 
implementando políticas públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população;

– Ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos serviços 
locais, a partir das diretrizes centrais;

– Facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços 
públicos, tornando-os mais próximos dos cidadãos;

– Facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos e 
serviços da Administração Municipal que operam na região.
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As Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, 
com autonomia para a realização de despesas operacionais, 
administrativas e de investimento, e participação na elaboração da 
proposta orçamentária da Prefeitura.

Conselho Participativo Municipal
O Conselho Participativo Municipal tem um significado 

histórico para o fortalecimento da democracia e da participação 
da sociedade nos mecanismos de fiscalização e transparências das 
ações do governo nas Subprefeituras.

O CPM’s desenvolverá seu papel de controle social, de maneira 
articulada, integrada e complementar às demais instâncias da 
democracia participativa, como: conselhos setoriais, fóruns e 
organizações e movimentos da sociedade civil, respeitando suas 
atribuições e não os substituindo em nenhuma hipótese.

Deverá ainda ouvir, em plenárias semestrais, as associações 
e movimentos sociais. Poderá também consultar diretamente 
a população sobre suas críticas ou demandas ao Poder Público 
Municipal.

Além dos CPM’s, a cidade de São Paulo possui as seguintes 
instâncias de participação social:

Conselhos de políticas públicas ou setoriais (existem mais de 30 
conselhos no município, dentre eles saúde, educação, transporte, 
habitação, cultura, desenvolvimento urbano, etc.);

Conselhos gestores de equipamentos públicos (nos parques, 
escolas, unidades de saúde);

Conselhos gestores de fundos específicos (fundo de educação, 
fundo da criança e do adolescente, fundo de desenvolvimento 
urbano, fundo de assistência social, fundo de habitação, entre 
outros);

Conselho da Cidade (instância que assessora o Prefeito no 
debate das decisões que envolvem o curso das políticas públicas).

Aspectos gerais da estrutura organizacional básica do poder 
executivo do município e princípios que orientam a ação adminis-
trativa e natureza dos seus órgãos

A estrutura organizacional básica do poder executivo de 
um município é fundamental para o funcionamento eficiente da 
administração pública local. Compreender seus aspectos gerais 
e os princípios que orientam sua ação administrativa é essencial 
para garantir a prestação de serviços de qualidade à população e o 
cumprimento das atribuições governamentais.

Estrutura Organizacional Básica
A estrutura do poder executivo municipal geralmente 

compreende diferentes órgãos, cada um com funções específicas e 
interligadas para garantir o bom funcionamento da gestão pública. 
Os principais órgãos são:

– Prefeitura Municipal: encabeçada pelo prefeito, é o órgão 
central responsável pela gestão administrativa do município. Suas 
atribuições incluem a elaboração e execução de políticas públicas, 
administração dos recursos municipais, entre outras.

– Secretarias municipais: são os órgãos responsáveis por áreas 
específicas da administração, como saúde, educação, transporte, 
entre outras. Cada secretaria é chefiada por um secretário 
designado pelo prefeito e tem a função de planejar e executar 
políticas relacionadas à sua área de atuação.

– Autarquias e fundações: são entidades da administração 
indireta vinculadas à prefeitura, com personalidade jurídica própria 
e autonomia administrativa. Podem desempenhar funções diversas, 
como prestação de serviços públicos, promoção de atividades 
culturais, entre outras.

Princípios que orientam a ação administrativa
A administração pública municipal deve pautar suas ações em 

princípios fundamentais que visam garantir a legalidade, eficiência, 
moralidade, entre outros aspectos. Alguns dos principais princípios 
são:

– Legalidade: todas as ações da administração pública devem 
estar de acordo com a legislação vigente, respeitando as normas e 
os procedimentos estabelecidos.

– Impessoalidade: a administração deve tratar todos os 
cidadãos de forma igualitária, sem privilegiar ou discriminar pessoas 
ou grupos.

– Moralidade: as ações administrativas devem pautar-se pela 
ética e pela honestidade, visando sempre o interesse público e o 
bem comum.

– Publicidade: os atos administrativos devem ser transparentes 
e acessíveis à população, garantindo o direito à informação e o 
controle social sobre a gestão pública.

– Eficiência: a administração deve buscar a otimização dos 
recursos públicos e a prestação de serviços de qualidade de forma 
ágil e eficaz.

Natureza dos Órgãos
Os órgãos que compõem a estrutura do poder executivo 

municipal possuem naturezas distintas, de acordo com suas 
atribuições e competências:

– Órgãos de Governo: são órgãos responsáveis pela formulação 
e implementação das políticas públicas, como a prefeitura e as 
secretarias municipais.

– Órgãos de Administração: órgãos responsáveis pela gestão 
dos recursos e serviços públicos, como as autarquias e fundações, 
que executam atividades específicas de interesse da comunidade.

Em suma, a estrutura organizacional do poder executivo 
municipal é essencial para a governança e o desenvolvimento da 
cidade, devendo ser pautada por princípios éticos e legais que 
garantam a eficiência e a transparência da gestão pública.

CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: PRINCÍPIOS APLICÁVEIS A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 
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POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PNAS/ 2004

Brasília, Novembro de 2005

RESOLUÇÃO Nº 145, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004 (DOU 
28/10/2004)

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, consideran-
do a apresentação de proposta da Política Nacional de Assistência 
Social - PNAS pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome - MDS em 23 de junho, considerando a realização de Re-
uniões Descentralizadas e Ampliadas do Conselho para discussão 
e construção coletiva do texto final da PNAS ocorridas respectiva-
mente em 21 e 22 de julho de 2004 na cidade de Aracaju e em 21 
e 22 de setembro de 2004, no Distrito Federal, e considerando o 
disposto no artigo 18, incisos I, II, IV da Lei 8.742 de 7 de dezembro 
de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar, em reunião do Colegiado de 22 de setembro 
de 2004, por unanimidade dos Conselheiros a Política Nacional de 
Assistência Social.

Art. 2º - Aprovar, na reunião do Colegiado de 14 de outubro de 
2004, por unanimidade dos Conselheiros o texto final discutido e 
elaborado pelo grupo de trabalho – GT/PNAS constituído pela Re-
solução N.º 78, de 22 de junho de 2004, publicada no DOU, de 02 
de julho de 2004.

Art. 3º - O texto da Política Nacional aprovado constituirá o 
Anexo I da presente Resolução.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

cação.

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do CNAS

Apresentação
A decisão do Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-

te à Fome – MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de Assis-
tência Social – SNAS e do Conselho Nacional de Assistência Social 
– CNAS, de elaborar, aprovar e tornar pública a presente Política 
Nacional de Assistência Social – PNAS, demonstra a intenção de 
construir coletivamente o redesenho desta política, na perspectiva 
de implementação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
Esta iniciativa, decididamente, traduz o cumprimento das delibera-
ções da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 
Brasília, em dezembro de 2003, e denota o compromisso do MDS/
SNAS e do CNAS em materializar as diretrizes da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS.

A versão preliminar foi apresentada ao CNAS, em 23 de junho 
de 2004, pelo MDS/SNAS, tendo sido amplamente divulgada e 
discutida em todos os Estados brasileiros nos diversos encontros, 
seminários, reuniões, oficinas e palestras que garantiram o caráter 
democrático e descentralizado do debate envolvendo um grande 
contingente de pessoas em cada Estado deste País. Este processo 
culminou com um amplo debate na Reunião Descentralizada e Par-
ticipativa do CNAS realizada entre os dias 20 e 22 de setembro de 
2004, onde foi aprovada, por unanimidade, por aquele colegiado.

Ressalta-se a riqueza desse processo, com inúmeras contribui-
ções recebidas dos Conselhos de Assistência Social, do Fórum Na-
cional de Secretários de Assistência Social – FONSEAS, do Colegiado 
de Gestores Nacional, Estaduais e Municipais de Assistência Social, 
Associações de Municípios, Fóruns Estaduais, Regionais, Governa-
mentais e Não governamentais, Secretarias Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais de Assistência Social, Universidades e Núcleos 
de Estudos, entidades de assistência social, estudantes de Escolas 
de Serviço Social, Escola de gestores da assistência social, além de 
pesquisadores, estudiosos da área e demais sujeitos anônimos.

Tal conquista, em tão breve tempo, leva a uma rápida consta-
tação: a disponibilidade e o anseio dos atores sociais em efetivá-la 
como política pública de Estado, definida em Lei. Muitos, às vezes e 
ainda, confundem a assistência social com clientelismo, assistencia-
lismo, caridade ou ações pontuais, que nada têm a ver com políticas 
públicas e com o compromisso do Estado com a sociedade. O MDS/
SNAS e o CNAS estão muito empenhados em estabelecer políticas 
permanentes e agora com a perspectiva prioritária de implantar 
o SUAS, para integrar o Governo Federal com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios em uma ação conjunta. Com isso, busca-se 
impedir políticas de protecionismo, garantindo aquelas estabeleci-
das por meio de normas jurídicas universais. Este é o compromisso 
do MDS, que integra três frentes de atuação na defesa do direito à 
renda, à segurança alimentar e à assistência social, compromisso 
também do CNAS.

A Política Nacional de Assistência Social ora aprovada expres-
sa exatamente a materialidade do conteúdo da Assistência Social 
como um pilar do Sistema de Proteção Social Brasileiro no âmbito 
da Seguridade Social.

Este é um momento histórico e assim devemos concebê-lo, ense-
jando todos os esforços na operacionalização desta política. Trata-se, 
portanto, de transformar em ações diretas os pressupostos da Consti-
tuição Federal de 1988 e da LOAS, por meio de definições, de princípios 
e de diretrizes que nortearão sua implementação, cumprindo uma ur-
gente, necessária e nova agenda para a cidadania no Brasil.

PATRUS ANANIAS DE SOUSA
Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES
Secretária Nacional de Assistência Social

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social
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Introdução
Ao se considerar as condições políticas e institucionais, reuni-

das nestes quase onze anos de LOAS, cabe relembrar os avanços 
conquistados pela sociedade brasileira na construção da política de 
assistência social, decorrência de seu reconhecimento como direito 
do cidadão e de responsabilidade do Estado.

A última década significou a ampliação do reconhecimento 
pelo Estado, no esteio da luta da sociedade brasileira, dos direitos 
de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. Hoje, 
o Benefício de Prestação Continuada – BPC caminha para a sua uni-
versalização, com impactos relevantes na redução da pobreza no 
País. Observa-se um crescimento progressivo dos gastos públicos, 
nas três esferas de governo, no campo da assistência social. A alta 
capilaridade institucional descentralizada, alcançada com a imple-
mentação de secretarias próprias na grande maioria dos municípios 
do País (mais de 4.500), e em todos os Estados da Federação e no 
Distrito Federal, reflete uma expressiva capacidade de construção 
e assimilação progressiva de procedimentos técnicos e operacio-
nais, homogêneos e simétricos para a prestação dos serviços so-
cioassistenciais, para o financiamento e para a gestão da política de 
assistência social em seus diferentes níveis governamentais: União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Contudo, a consolidação da assistência social como política pú-
blica e direito social ainda exige o enfrentamento de importantes 
desafios. A IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada 
em dezembro/2003, em Brasília/DF, apontou como principal delibe-
ração a construção e implementação do Sistema Único da Assistên-
cia Social – SUAS, requisito essencial da LOAS para dar efetividade à 
assistência social como política pública.

Desencadear a discussão e o processo de reestruturação or-
gânica da política pública de assistência social na direção do SUAS, 
ampliando e resignificando o atual sistema descentralizado e parti-
cipativo, é retrato, portanto, do compromisso conjunto do Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e demais gestores 
da política de assistência social, à frente das secretarias estaduais 
e municipais, da potencialização de todos os esforços políticos e 
administrativos necessários ao enfrentamento das grandes e cres-
centes demandas sociais, e dos inéditos compromissos políticos as-
sumidos pelo novo Governo Federal.

Nessa direção, a presente Política Nacional de Assistência So-
cial – PNAS busca incorporar as demandas presentes na sociedade 
brasileira no que tange à responsabilidade política, objetivando tor-
nar claras suas diretrizes na efetivação da assistência social como 
direito de cidadania e responsabilidade do Estado.

A gestão proposta por esta Política pauta-se no pacto federa-
tivo, no qual devem ser detalhadas as atribuições e competências 
dos três níveis de governo na provisão das ações socioassistenciais, 
em conformidade com o preconizado na LOAS e NOB1, a partir das 
indicações e deliberações das Conferências, dos Conselhos e das 
Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras Tri-
partite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços 
de discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e 
formas de operacionalização da Política de Assistência Social.

Frente ao desafio de enfrentar a questão social, a descentrali-
zação permitiu o desenvolvimento de formas inovadoras e criativas 
na sua implementação, gestão, monitoramento, avaliação e infor-
mação. No entanto, a compreensão de que a gestão democrática 
vai muito além de inovação gerencial ou de novas tecnologias é 
bastante limitada neste País. A centralização ainda é uma marca a 
ser superada.

Junto ao processo de descentralização, a Política Nacional de 
Assistência Social traz sua marca no reconhecimento de que para 
além das demandas setoriais e segmentadas, o chão onde se en-
contram e se movimentam setores e segmentos faz diferença no 
manejo da própria política, significando considerar as desigualda-
des socioterritoriais na sua configuração.

Faz-se relevante nesse processo, a constituição da rede de 
serviços que cabe à assistência social prover, com vistas a conferir 
maior eficiência, eficácia e efetividade em sua atuação específica e 
na atuação intersetorial, uma vez que somente assim se torna pos-
sível estabelecer o que deve ser de iniciativa desta política pública 
e em que deve se colocar como parceira na execução. Para tanto, 
propõe-se a regulamentação dos artigos 2º e 3º, da LOAS, para que 
se identifiquem as ações de responsabilidade direta da assistência 
social e as em que atua em corresponsabilidade.

A forma de gestão no sistema descentralizado e participativo 
proposto pela LOAS, em seu capítulo III, artigo 6º, implica na partici-
pação popular, na autonomia da gestão municipal, potencializando 
a divisão de responsabilidades e no co-financiamento entre as esfe-
ras de governo e a sociedade civil.

Como consequência da concepção de Estado mínimo e de polí-
tica pública restritiva de direitos, deu-se a precarização do trabalho 
e a falta de renovação de quadros técnicos, criando enorme defasa-
gem de profissionais qualificados; com um enorme contingente de 
pessoal na condição de prestadores de serviços, sem estabilidade 
de emprego, sem direitos trabalhistas e sem possibilidade de con-
tinuidade das atividades. Essa é uma realidade geral, encontrada 
tanto em nível nacional, estadual e municipal.

Por fim, a Política Nacional de Assistência Social na perspec-
tiva do Sistema Único de Assistência Social ressalta o campo da 
informação, monitoramento e avaliação, salientando que as novas 
tecnologias da informação e a ampliação das possibilidades de co-
municação contemporânea têm um significado, um sentido técnico 
e político, podendo e devendo ser consideradas como veios estra-
tégicos para uma melhor atuação no tocante às políticas sociais e 
a nova concepção do uso da informação, do monitoramento e da 
avaliação no campo da política de assistência social.

Tal empreendimento deve sobrelevar a prática do controle so-
cial, o que, nessa área em particular, adquire uma relevância crucial, 
já que o atributo torpe de campo de favores políticos e caridade, 
agregado historicamente a esta área, deve ser minado pelo esta-
belecimento de um novo estágio, feito de estratégias e determina-
ções que suplantem política e tecnicamente o passado. Esta nova 
qualidade precisa favorecer um nível maior de precisão, tanto no 
que tange ao conhecimento dos componentes que a geram, e que 
precisam ser conhecidos abundantemente, como aos dados e as 
consequências que a política produz. Isto vai incidir em outras con-
dições para a sua ação, no estabelecimento de escopos ampliados, 
e contribuir para uma outra mensagem de seus resultados, visando 
o aprimoramento e a sintonia da política com o direito social. Trata-
-se de pensar políticas de monitoramento e avaliação como táticas 
de ampliação e de fortificação do campo assistencial.

1. Análise Situacional
A Assistência Social como política de proteção social configu-

ra-se como uma nova situação para o Brasil. Ela significa garantir a 
todos, que dela necessitam, e sem contribuição prévia a provisão 
dessa proteção. Esta perspectiva significaria aportar quem, quan-
tos, quais e onde estão os brasileiros demandatários de serviços 
e atenções de assistência social. Numa nova situação, não dispõe 
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de imediato e pronto a análise de sua incidência. A opção que se 
construiu para exame da política de assistência social na realidade 
brasileira parte então da defesa de um certo modo de olhar e quan-
tificar a realidade, a partir de:

- Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inaugu-
rado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da As-
sistência Social de 1993, pautada na dimensão ética de incluir “os 
invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto de fato 
são parte de uma situação social coletiva; as diferenças e os diferen-
tes, as disparidades e as desigualdades.

- Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os ris-
cos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como os 
recursos com que conta para enfrentar tais situações com menor 
dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os riscos e as 
possibilidades de enfrentá-los.

- Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, enten-
dendo que as circunstâncias e os requisitos sociais circundantes do 
indivíduo e dele em sua família são determinantes para sua prote-
ção e autonomia. Isto exige confrontar a leitura macro social com a 
leitura micro social.

- Uma visão social capaz de entender que a população tem ne-
cessidades, mas também possibilidades ou capacidades que devem 
e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situação não 
pode ser só das ausências, mas também das presenças até mesmo 
como desejos em superar a situação atual.

- Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilidades 
que as diversas situações de vida possua.

Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três ver-
tentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias e den-
tre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família. A proteção 
social exige a capacidade de maior aproximação possível do cotidia-
no da vida das pessoas, pois é nele que riscos, vulnerabilidades se 
constituem.

Sob esse princípio é necessário relacionar as pessoas e seus 
territórios, no caso os municípios que, do ponto de vista federal, 
são a menor escala administrativa governamental. O município, por 
sua vez, poderá ter territorialização intra-urbanas, já na condição de 
outra totalidade que não é a nação. A unidade sociofamiliar, por sua 
vez, permite o exame da realidade a partir das necessidades, mas 
também dos recursos de cada núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto de 
vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser parte 
do alcance da política nacional em articulação com estudos e pes-
quisas.

A nova concepção de assistência social como direito à prote-
ção social, direito à seguridade social tem duplo efeito: o de suprir 
sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de desenvolver 
capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela é aliada ao 
desenvolvimento humano e social e não tuteladora ou assistencia-
lista, ou ainda, tão só provedora de necessidades ou vulnerabilida-
des sociais. O desenvolvimento depende também de capacidade 
de acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos 
acessos a bens e recursos, isto implica incremento das capacidades 
de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura necessa-
riamente na perspectiva socioterritorial, tendo os mais de 5.500 
municípios brasileiros como suas referências privilegiadas de aná-

lise, pois se trata de uma política pública, cujas intervenções se dão 
essencialmente nas capilaridades dos territórios. Essa característica 
peculiar da política tem exigido cada vez mais um reconhecimento 
da dinâmica que se processa no cotidiano das populações.

Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios e se con-
frontar com a dinâmica do real, no campo das informações, essa 
política inaugura uma outra perspectiva de análise ao tornar visí-
veis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente tidos 
como invisíveis ou excluídos das estatísticas – população em situa-
ção de rua, adolescentes em conflito com a lei, indígenas, quilom-
bolas, idosos, pessoas com deficiência.

Nessa direção, tendo como base informações do Censo Demo-
gráfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, elabo-
rado a partir das informações da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, bem como o Atlas de Desenvolvimento Humano 
2002, e tendo a Política de Assistência Social assumido a centra-
lidade sociofamiliar no âmbito de suas ações, cabe reconhecer a 
dinâmica demográfica e socioeconômica associadas aos processos 
de exclusão/inclusão social, vulnerabilidade aos riscos pessoais e 
sociais em curso no Brasil, em seus diferentes territórios.

Tendo em vista que normalmente essas informações permitem 
no máximo o reconhecimento por Estado brasileiro, e considerando 
o fato de que o modelo de desigualdade socioterritorial do País se 
reproduz na dinâmica das cidades, também se faz necessário um 
panorama desses territórios, espaços privilegiados de intervenção 
da política de assistência social. Dessa forma, a presente análise 
situacional buscará também compreender algumas características 
desse universo de mais de 5.500 cidades brasileiras.

Os dados gerais do País permitem uma análise situacional glo-
bal e sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confrontá-los 
com a realidade que se passa no âmbito dos municípios brasileiros, 
considerando pelo menos seus grandes grupos:

- Municípios pequenos 1: com população até 20.000 habitantes
- Municípios pequenos 2: com população entre 20.001 a 50.000 

habitantes
- Municípios médios: com população entre 50.001 a 100.000 

habitantes
- Municípios grandes: com população entre 100.001 a 900.000 

habitantes
- Metrópoles: com população superior a 900.000 habitantes

Aspectos Demográficos
A dinâmica populacional é um importante indicador para a po-

lítica de assistência social, pois ela está intimamente relacionada 
com o processo econômico estrutural de valorização do solo em 
todo território nacional, destacando-se a alta taxa de urbanização, 
especialmente nos municípios de médio e grande porte e as metró-
poles. Estes últimos espaços urbanos passaram a ser produtores e 
reprodutores de um intenso processo de precarização das condi-
ções de vida e de viver, da presença crescente do desemprego e da 
informalidade, de violência, da fragilização dos vínculos sociais e fa-
miliares, ou seja, da produção e reprodução da exclusão social, ex-
pondo famílias e indivíduos a situações de risco e vulnerabilidade.

A Política Nacional de Assistência Social prevê na caracterização 
dos municípios brasileiros a presença das metrópoles, identificadas 
como as cidades com mais de 900 mil habitantes, que embora nu-
mericamente sejam contadas em apenas 15 cidades, sua população 
total corresponde a 20% de toda população brasileira. São também 


